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Começamos por louvar a boa iniciativa da Universidade Católica 
de	Angola	 (UCAN)	em	promover	esse	 reconhecido	gesto	de	homena-
gem a tão insigne Mestre da Ciência e do Direito e cultor do Direito 
Constitucional Angolano – o Professor Adérito Correia – que tanto nos 
impulsionou	com	a	sua	elevada	mestria,	com	conhecimentos,	conselhos,	
orientações na sua sábia pedagogia e ensinamentos nas lides académicas 
e	institucionais.	Justamente	por	isso,	pelo	tributo	prestado	ao	nosso	país,	
granjeamos o seu grande legado que se tem repercutido pelos anais do 
tempo	e	das	nossas	vivências	profissionais,	pessoais	e	humanas.
Em	resposta	a	tão	sublime	convite,	e	sem	perder	de	vista	a	necessi-
dade de um aprofundamento adequado e uma maior abordagem a outras 
questões	 nucleares,	 inerentes	 ao	Direito	Eleitoral,	 onde	 se	 encaixa	 o	
sistema	 eleitoral,	 propomo-nos,	 no	 presente	 trabalho,	 apresentar	 uma	
comunicação que versa sobre a Emergência do Direito Eleitoral em 
Angola,	numa	vertente	mais	direcionada	para	o	surgimento	das	 regras	
eleitorais,	numa	perspetiva	constitucionalista.




2. Incursões em torno do Direito Eleitoral Angolano
A	República	Popular	 de	Angola	proclamou	a	 sua	 independência	 a	
11	de	novembro	de	1975,	no	esteio	de	um	 longo	e	 sangrento	decurso	
de	luta	armada	de	libertação	nacional,	que	culminou	com	a	celebração	





Este passado histórico determinou de forma marcante o surgimento de 





e a consagração constitucional de princípios tão basilares no xadrez 
democrático	pautou,	desde	muito	 cedo,	prima facie,	 num	só	 tempo,	o	
direito de cada cidadão angolano participar ativamente e de forma livre no 
exercício	do	poder	político,	no	quadro	de	uma	democracia	monopartidária.
Para	 sufragar	 esse	 corolário,	 atribuiu-se	 legitimidade	 à	 própria	

































nos referidos Acordos e alicerçadas em negociações partidárias entre o 
Governo	de	Angola	e	a	UNITA,	impõe	a	entrada	em	vigor	de	um	con-
junto de normas e disposições de cariz político e social que servem de 
fonte	de	inspiração	à	reforma	constitucional.
A	ser	assim,	afigura-se	de	bom-tom	sublinhar	que	a	contrario sensu 





constitucionais	 fundadas	 na	democracia	 pluripartidária,	 no	 emergir	 de	
um	novo	sistema	económico	e	na	ampliação	e	no	reforço	dos	direitos,	
liberdades	e	garantias	dos	cidadãos,	nomeadamente:
–  Institucionalização do Multipartidarismo
–		Organização	e	funcionamento	das	Instituições	Políticas,	em	reforço	
do Princípio da Separação de Poderes
–		Reforço	do	 elenco	de	direitos,	 garantias	 e	 deveres	 fundamentais	
dos cidadãos
– Sistema de controlo político do poder




A	Constituição,	 enquanto	 lei	 fundamental	 do	Estado,	 domina	 as	
outras	Leis,	 estabelecendo,	 genericamente,	 os	 princípios	basilares	 rei-
tores e orientadores da organização política e do ordenamento jurídico 
nacional,	bem	assim	como	os	direitos,	deveres	e	garantias	dos	cidadãos	
e	as	disposições	reitoras	dos	partidos	políticos.	Logo,	o	caráter	inovador	
dessas reformas à Constituição resulta quer das garantias políticas quer 
das garantias normativas previamente acordadas pelas forças políticas 






essa altura nunca tinham exercido o direito de sufrágio num contexto 
pluralista.














poder	 político	vem	do	povo,	 através	 do	voto,	 e	 deve	 ser	 exercido	 em	
conformidade com a Constituição e a Lei para a escolha dos represen-
tantes	na	Assembleia	do	Povo	e	a	eleição	do	Presidente	da	República.
Sob	esta	temática	e	neste	xadrez	político,	emerge,	em	1992,	o	Con-
selho	Nacional	Eleitoral	 (CNE),	 impulsionado	pelas	 grandes	 reformas	
constitucionais	postuladas,	refletindo	um	longo	processo	de	maturação	
e	de	consensos	político-partidários,	que	culminaram	com	a	sua	criação.	
2	 Professor	Jorge	Miranda,	Manual de Direito Constitucional – Volume I,	6.ª	edição,	
Coimbra	Editora,	1997.
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Nessa	altura,	no	 leque	das	múltiplas	opções	comparativas	 referentes	a	











– órgão interno do CNE – com competências executivas na organização 
do	processo	eleitoral.
Nesta	senda,	podemos	considerar	que	o	mandato	da	CNE	é	transitório	
























A	democracia	moderna	 é	 essencialmente	 representativa,	 porém,	na	
época,	essa	vinculação	de	representantes	das	forças	políticas	concorren-
tes ao órgão sopesou nos aspetos sociológicos e histórico-políticos do 
processo,	embora	o	modelo	constitucional	de	democracia	representativa	
tenha o seu cunho num monopólio a favor da envolvência dos partidos 
políticos.	Entre	nós,	essa	participação	pautou-se	por	uma	superenvolvência	
permanente	e	direta	nas	múltiplas	vertentes	do	processo.
A	doutrina	clássica,	advogada	por	José Alfredo de Oliveira Baracho3,	
entende claramente que o Princípio da Representação é a pirâmide e a 
dinâmica	do	processo	eleitoral,	constituindo,	não	raras	vezes,	ferramentas	
condutoras	 ao	 equilíbrio	 social	 e	 à	 estabilidade	política.	Em	boa	ver-
dade,	os	partidos	políticos	podem,	de	facto,	exercer	essa	função	social,	
constituindo-se como fios condutores de aproximação dos eleitores às 








que,	 nos	 termos	da	Constituição	 e	da	Lei,	 a	 função	 eleitoral	 atribuída	
aos partidos políticos é transcendental e assume particular relevância no 
Direito	Eleitoral	Angolano.








e participação em todas as fases eleitorais seja marcadamente reconhe-
cida,	 como	acontece	 com	a	 sua	 representatividade	na	CNE	e	noutros	
órgãos	de	soberania,	como	a	Assembleia	Nacional.	Para	além	disso,	a	
3	 José	Alfredo	de	Oliveira	Baracho,	Teoria Geral do Direito Eleitoral e seus Reflexos 
no Direito Eleitoral Brasileiro,	Estudos	Eleitorais,	n.º	1,	TSE,	p.	5.
4	 Jorge	Miranda,	Manual de Ciência Política,	pp.	193,	243	e	244.
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inclusão	de	um	órgão	do	Executivo	na	sua	composição	visa,	na	essência	

















cidamos,	salvo meliore os seguintes aspetos:
–	Heterovinculação	do	Executivo
–	Pluralismo	(político,	ideológico,	institucional	e	informativo)
– Omnipresença das forças políticas
– Multidisciplinaridade
No	seguimento	das	eleições	de	1992,	perante	um	quadro	explicitamente	
marcado	por	 desconfianças	 políticas	 acentuadas,	 causado	por	 arrufos,	
tensões	e	contendas	partidárias,	a	autoridade	eleitoral	é	confrontada	com	
um	cenário	de	 recrudescimento	do	 conflito	 armado,	que	 se	prolongou	
durante	10	anos,	deixando-a	num	estado	de	precariedade.
Após	a	assinatura	dos	Acordos	de	Paz,	em	4	de	abril	de	2002,	sob	




Percebe-se do exposto três aspetos importantes:
–  Os modelos eleitorais cruzam-se com pontos de aproximação e 
decisão política
–  A influência dos partidos políticos no plano eleitoral quando há 
tensões e incompreensões políticas
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cujos marcos se repercutiram no modelo estrutural orgânico do órgão 
























atendendo	a	essa	 incursão	 legal,	 resulta	que	alguns	Departamentos	do	
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sorte que a Lei Eleitoral de 1992 estabelece a inclusão do MAT e do 
MIREX	na	sua	composição.
Como Onofre dos Santos observa na sua obra7,	«desde	os	Acordos	
de	Paz	de	Bicesse	até	à	 tomada	de	posse	do	CNE,	 foi	o	Governo	que	
assumiu,	 com	base	na	 própria	 lei	 que	 instituiu	 o	MAT8,	 a	 direção	 e	








como um órgão não permanente9.
Nesta	ordem	de	ideias,	foi	consciente,	unânime	e	desejada	a	solução	




Ao	 abrigo	do	Decreto	 n.º	 35/91,	 de	 26	de	 julho,	 estatui-se	 que	o	
Ministério da Administração do Território é o órgão da administração 





Este quadro legal dá-nos a compreensão necessária para aferir três 
aspetos importantes:
1.	 Colegialidade transversal na composição da CNE



















De	 tal	 ordem	que,	 se	 atentarmos	no	 referido	dispositivo,	 constata-
mos que o dever geral de cooperação e o dever especial de colaboração 
encontram-se	fundidos	na	mesma	disposição,	sem	nenhum	desdobramento,	
inversamente	 à	 consagração	pretérita	 da	 lei	 de	 1992,	 que	 autonomiza	
literalmente	os	dois	conceitos.
Em	matéria	de	 estatuto	 comparado,	parece-nos	 inegável	 ter	havido	
um	recuo	ao	desintegrar-se	o	executivo	da	atual	composição	da	CNE,	
decorrente	das	recentes	revisões	eleitorais	em	reforço	da	carga	partidária,	





órgão de administração eleitoral ao Executivo na sua função de polo 
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discricionária,	suscetível	de	influenciar	ou	determinar	o	curso	do	pleito	
eleitoral.	
Daí	 que,	 pela	 sua	pertinência	no	 âmbito	da	 interpenetração	 e	 cru-
zamento	de	 tarefas	partilhadas,	nesse	domínio,	defendemos	a	 inclusão	
programática	do	Princípio	da	Cooperação	Institucional	na	Carta	Magna,	na	











no que se refere ao modelo do órgão de administração eleitoral que passa 
a	ser	supraconstitucional,	 reforçando,	deste	modo,	a	 relevância	factual	
e a credibilidade da máquina eleitoral10.	Seguindo	o	primado	constitu-
cional,	 seja-nos	permitido	 fazer,	 na	 atualidade,	 uma	 alusão	 recorrente	
a um órgão importante para a condução e organização do processo 
eleitoral	–	a	Comissão	Nacional	Eleitoral	(CNE).	Atendendo	ao	disposto,	
essa matéria ganhou uma nova densificação normativa no pacote legis-
lativo eleitoral11,	aprovado	no	período	de	dezembro	de	2011	a	2012.
Comparativamente às matérias constantes na legislação revogada de 
1992,	e	posteriormente	em	2008,	desde	 logo,	deparamo-nos	com	alte-







10	 Bornito	 de	Sousa,	 «Perspectivas	 para	 uma	 futura	 lei	 eleitoral	 à	 luz	da	 reforma	








é fundamental destacar a independência deste órgão e a sua neutralidade 
política,	incrustado	no	esbatimento	do	peso	da	máquina	política	partidária	
e	da	colegialidade	multidisciplinar,	que	somente	se	justificou	por	razões	
atinentes ao passado político de Angola e à falta de confiança política 
que	porventura	ainda	existia.
Essa vulnerabilidade teve o seu antídoto no leque de incompatibili-
dades	e	 impedimentos	consagrados	no	artigo	142.º	 e	no	n.º	2,	 in fine,	
do	artigo	143.º	da	Lei	n.º	36/11,	de	21	de	dezembro,	cujos	efeitos	mais	
notórios encontram afloramento na proibição expressa dos membros da 
CNE	pertencerem	a	órgãos	de	direção,	 a	 qualquer	 nível,	 de	 qualquer	
partido	político	ou	coligação	de	partidos	políticos.
Essa restrição do exercício de direitos e liberdades fundamentais 
dos	membros	da	CNE	é	cerceado	em	apanágio,	no	seu	máximo	rigor,	
pela defesa da sua independência e neutralidade e da Imparcialidade 
Política	dos	seus	membros.	Bem	por	isso,	e	não	entrando	no	mérito	da	
sua	constitucionalidade,	o	legislador	visualizou	fórmulas	combinadas	de	
assegurar e granjear a confiança dos eleitores e dos partidos políticos 
no	órgão	de	gestão	 eleitoral,	 em	 salvaguarda	 de	 cláusulas	 pétreas	 –	 a	
garantia	 da	 independência	 e	 da	 imparcialidade	 do	 órgão,	 sufragadas	
constitucionalmente.
Entretanto,	 e	 sem	desprimor	 legal,	 essa	 restrição	pode	 ser	 incisiva	
apenas	em	épocas	eleitorais,	atuando	no	regime	da	suspensão	circuns-
crita	ao	contexto	temporal	do	ato	eleitoral.	Fora	desse	período,	não	nos	
parece desrazoável que os membros da CNE possam exercer livremente 
tais	direitos	constitucionais.
Há	 aqui,	 sobejamente,	 uma	 intenção	 clara	 de	 construir	 princípios	




permite inibir e tornar intransponível qualquer carga ou pressão política 
ideológica	dos	partidos	para	o	órgão	eleitoral,	tornando	possível	a	envol-
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modelos	estruturantes	de	alguns	países	da	SADC	e	da	CPLP.	É	sobretudo	
no que respeita à sua composição que se espelham similitudes no caso 
sul-africano	 e	 diferenças	no	 caso	português,	 sendo	que	neste	 último,	
do	ponto	de	vista	de	modelo	orgânico,	 se	 registe	uma	 interpenetração	
estreita	e	permanente	entre	o	órgão	de	Gestão	Eleitoral	e	o	Executivo,	
designadamente no que toca à condução organizativa e à prática dos 
atos	eleitorais.
No alcance e reconhecimento de que a Constituição de 5 de feve-
reiro de 2010 vem conferir proteção e dignidade constitucional ao 
órgão	eleitoral,	há	que	convir	que	essa	Cláusula	se	afigura	incompleta	




De	 facto,	 numa	 conceção	de	 ordem	prático-normativa,	 o	 desenho	
constitucional	 configura	 tão-somente	uma	norma	programática,	 e	 por	
isso	não	nos	traz	nenhum	paradigma	sobre	o	modelo,	a	composição,	as	
atribuições	 e	 as	 competências	que	devem	 reger	 o	 seu	 funcionamento,	
deixando	 ao	 arbítrio	 do	 legislador	 ordinário	 a	 efetivação	 dessa	 tarefa.	
A isto se adiciona uma outra linha de força que preceitua e reconhece 






A Constituição representa a expressão mais direta e elevada da von-
tade	popular	 evidenciada	no	pacto	 social.	 Seguindo	o	pensamento	do	





Em	 rigor,	 e	 em	boa	verdade,	 é	 notória,	 nesse	 processo,	 a	 flexibi-
lização	das	 normas	 eleitorais,	 com	destaque	 a	 uma	permissibilidade	
exógena	que	flutua	à	mercê	da	vontade	mediata	do	legislador	ordinário,	
12	 J.	J.	Gomes	Canotilho,	Direito Constitucional e Teoria da Constituição,	7.ª	edição	
(11.ª	reimpressão),	Almedina.
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com o seu motor alavancado na predominância política representativa 
e	participativa.	Como	 tal,	é	proeminente	que	o	parlamento,	no	quadro	









argumentos de ordem que reputamos importantes:
1.	 Sedimentação e consolidação da legislação eleitoral
2.	 Condicionamento das regras eleitorais ao pluralismo partidário




















13 O Sistema de Governo Semipresidencial,	Coimbra	Editora,	2007,	p.	10.
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de	1993,	 proclamada	no	Brasil,	 estabeleceu	que	 a	Lei	 que	 alterasse	 o	
processo	eleitoral	somente	seria	aplicada	um	ano	após	a	sua	vigência.
Entre	nós,	mau	grado	a	nossa	realidade	política	e	a	forte	relevância	
do peso e dos efeitos dos impulsos manifestos dos partidos políticos 
nas	 regras	 eleitorais,	 o	 processo	de	 consolidação	política	 democrática	
justifica a imposição de mecanismos inibidores da revisão de matérias 
eleitorais,	 quando	da	mesma	 se	 despoletem	efeitos	menos	 favoráveis	
ou	indesejáveis	à	organização	do	processo	eleitoral,	nas	suas	múltiplas	
vertentes.	A	 título	 exemplificativo,	podemos	citar	 a	 fixação	de	prazos	
eleitorais	que,	do	ponto	de	vista	da	sua	aplicabilidade,	podem-se	afigurar	
irrealistas	e	decadentes.













a ideia da representatividade política pluralista e a relação correspetiva 
entre	os	partidos	políticos	e	o	processo	eleitoral.
Tal	 indissociabilidade	 está	 ínsita	 nas	 regras	 eleitorais,	 porquanto,	
inversamente,	os	reflexos	dos	sistemas	eleitorais	e	os	efeitos	decorren-























Como	 resulta	 implícito,	 a	 legislação	 eleitoral	 angolana	 criou	 exa-
cerbadas condições de transparência e espaços tangíveis para que se 
esbata o clima de desconfiança que eventualmente ainda paira nas lides 
políticas,	bem	assim	como	a	estabilidade	indispensável	para	que	a	CNE	
possa materializar as suas atribuições constitucionais a contento da paz 
e	do	bem-estar	de	todos	os	angolanos.	
Mas	 se,	 por	 um	 lado,	 é	 salutar	 essa	 universalidade	 participativa,	
também se arvora sensato incentivar e mobilizar os partidos políticos 
a	promoverem	melhor	o	seu	crescimento	 interno,	para	que	seja	essa	a	
imagem	a	transmitir	aos	eleitores	e	não	a	criação	de	factos	obnubilados,	
gerados	de	má-fé,	para	escamotear	as	 suas	 fragilidades	e	 impotências,	
causadoras da sua não ascensão à legitimidade do exercício do poder 
político.	
3.  Direito Eleitoral Angolano: Fontes, sua essência e desenvolvi-
mentos 
No	plano	específico	das	fontes	de	direito	importa,	desde	logo,	dizer,	





Angolano? De que fontes jorra?
Numa	aceção	técnico-jurídica,	de	acordo	com	as	correntes	dominantes	
postuladas	pela	doutrina	portuguesa,	a	lei	e	o	costume	são	primariamente	
designadas «fontes iuris essendi»,	que	são	as	chamadas	fontes	produtoras	
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ou	 imediatas	 de	natureza	 constitutiva.	Por	 seu	 turno,	 a	 jurisprudência	























fessores Freitas do Amaral e Oliveira Ascensão,	 consideram	que	 as	
declarações ou as negociações políticas podem consubstanciar fontes de 






dominante que tais declarações sejam proferidas por entidades compe-
tentes com legitimidade reconhecida e que assumam a natureza de atos 
14	 Artigos	2.º,	3.º,	4.º,	17.º,	21.º,	45.º,	54.º,	55.º	e	107.º	da	Constituição	Angolana	
de	2010.




normas	gerais	 e	 abstratas.	A	 ser	 assim,	 as	 regras	 latentes	 oriundas	de	
acordos políticos que conferem com precisão luminosa o engajamento 
na	 conceção	 e	 formação	de	 normas	 legais,	 bem	como	 a	 inclusão	 de	
novas	noções	no	sistema	político	nacional,	devem	considerar-se	fontes	
do	Direito	Eleitoral	Angolano.	




















extensão	possível,	 o	 exercício	 inclusivo	dos	 seus	 direitos	 políticos,	 o	
necessário para garantir a participação ativa e massiva dos cidadãos nos 
pleitos	eleitorais	e	a	liberdade	de	escolha	dos	seus	candidatos.






ponderação cuidada e uma atenção redobrada no cuidar da elaboração e 
fundamentação da sua ratio decidendi.
O	caráter	normativo	e	vinculativo	dessas	regras	eleitorais,	oriundas	de	
uma «deliberação-regra» e o seu traço abstrato e generalizado ocupam 
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um	 lugar	 privilegiado	no	plano	das	 fontes	 do	Direito	Angolano,	 com	
valor	paramétrico	específico	(normas	que	são	pressupostos	normativos	
necessários	de	outras	 normas).	Está	 claro	que	 em	Direito	Eleitoral	 se	





-lhe autoridade e ius imperii.	Nesta	senda,	pratica	atos	e	emite	pareceres	
técnico-jurídicos,	 com	o	mote	de	 solucionar	 e	 prestar	 esclarecimentos	
aos	agentes	eleitorais	conducentes	ao	processo	eleitoral.
A compulsão legislativa assente na real necessidade de criação de 
normas e regras que permitam a boa organização do processo eleitoral 
tem a índole de promover uma incessante elaboração de regras preter 
legis,	conferindo	ao	órgão	eleitoral	a	função	normativa.	A	importância	
desses atos deriva do facto de serem imprescindíveis e urgentes para a 
autenticidade	e	boa	organização	do	pleito	eleitoral.	Ao	tratar	de	deliberar	




dispositivo reconhece legitimidade à autoridade eleitoral para que no exer-
cício	das	suas	atribuições	e	competências	busque	técnicas	operacionais,	
processos,	métodos	 e	 sistemas	 eficazes,	 em	prol	 do	desenvolvimento	
democrático	e	da	consolidação	do	Estado	de	Direito	democrático,	com	
vista a estabelecer ferramentas para que o processo eleitoral se desenvolva 
em	condições	de	plena	liberdade,	justiça	e	transparência.
Esse dispositivo legal estabelece que é permitido ao órgão de gestão 
eleitoral	a	 faculdade	de	aprovar	 regulamentos,	 resoluções	que	 têm	um	
caráter	 de	 obrigatoriedade	vinculativa,	 assumindo-se	 como	comandos	
normativos,	deliberação-regra.	A	esse	nível,	impõe-se	uma	reflexão	em	
relação	 à	 forma	de	 tomada	das	 deliberações	 adotadas	 por	maioria,	 ou	



























respeita	 ao	 processo	 eleitoral.	Mas,	 há	mais	 outro	 facto,	 não	menos	






















a	 lisura	do	processo	 e	promover	 a	 sua	 transparência.	Com	essa	 inten-
ção,	 adiantou-se	mais	 um	passo	na	 transmissão	de	uma	«consciência	
axiológico-jurídica»,	máxime	aos	partidos	políticos.





 – O	Princípio	 da	Separação	 e	 Interdependência	Funcional	 entre	 a	
CNE	e	o	Executivo	deve	coabitar	na	lógica	de	que,	a	par	da	sua	
função	primária,	o	Executivo	é	uma	figura-chave	do	processo	e	tem	
também um papel essencialmente estratégico no que se refere ao 
dever	fáctico	de	apoio	à	organização	do	processo	eleitoral,	integrado	
numa orientação geral de salvaguarda do bem comum e da defesa 
de	 interesses	 gerais,	 que	 são	órgãos	 separados,	 desempenhando	








sistemas jurídicos que estampam modelos eleitorais semelhantes 
ao de Angola que adota um sistema eleitoral que comporta laivos 
da	sua	história	do	seu	sistema	político	e	do	seu	sistema	partidário.	
Mais importante do que a escolha da tipologia do modelo ou do 
sistema eleitoral é a lisura dos partidos políticos ao adotarem 
fórmulas sábias para a sua maturação interna e crescente desen-




 – O Direito Eleitoral Angolano assenta num conjunto de regras e 
princípios oriundos de diferentes fontes constitucionais e infra-
constitucionais,	que	compõem	a	sua	unidade,	ordem	sistemática	e	
sedimentação	legal.
 – O estabelecimento de critérios temporais e materiais para a revisão 
legal das matérias eleitorais deve obedecer a certos parâmetros 








matização e codificação legal e a sua perenidade em face das bruscas 
mudanças	valorativas,	derivadas	das	mutações	políticas	e	sociais.
